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LEI Nº 8631 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

MODIFICA O ARTIGO 6º DA LEI Nº 7.035, DE
7 DE JULHO DE 2015, QUE “INSTITUI O SIS-
TEMA ESTADUAL DE CULTURA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, O PROGRAMA ESTA-
DUAL DE FOMENTO E INCENTIVO A CULTU-
RA, E APRESENTA, COMO ANEXO ÚNICO,
AS DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DO PLANO
ESTADUAL DE CULTURA”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 6º da Lei Estadual nº 7.035, de 07 de julho de
2015, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 6º - O Conselho Estadual de Política Cultural terá a se-
guinte composição:

a) 16 (dezesseis) membros titulares e 16 (dezesseis) suplen-
tes, a serem indicados pela Secretaria de Estado de Cultura
os representantes do poder público estadual e municipal, das
instituições acadêmicas e de relevância cultural no Estado do
Rio de Janeiro e a serem indicados pela Comissão de Cul-
tura da Assembleia Legislativa os representantes do poder le-
gislativo;

b) 16 (dezesseis) membros titulares e 16 (dezesseis) suplen-
tes, representantes da sociedade civil, eleitos nas Conferên-
cias Regionais de Cultura (dez) e nos Fóruns Específicos dos
Segmentos (seis).

Parágrafo Único - Os membros referidos nos itens a e b te-
rão mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida por igual pe-
ríodo a recondução de 50% de seus membros”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1163-A/19
Autoria dos Deputados: Eliomar Coelho, Luiz Paulo, Waldeck Carneiro,
Dani Monteiro, Carlos Minc, Renan Ferreirinha e André Ceciliano.

Id: 2223011

LEI Nº 8632 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE O DIREITO DA PESSOA COM
DIABETES MELLITUS, QUE FAÇA USO RE-
GULAR DE INSULINA, PORTAR ALIMENTOS
E MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA O CON-
TROLE DA GLICEMIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - É assegurado à pessoa com diabetes mellitus, que faça uso
regular de insulina, o direito de portar alimentos, insulinas, insumos e
aparelhos para auto monitoramento da glicemia, observado o disposto
em regulamento.

Parágrafo Único - A pessoa, a que se refere o caput, deverá apre-
sentar documento que comprove a doença.

Art. 2º - O estabelecimento de uso coletivo, público ou privado, que
proibir ou constranger a pessoa a que se refere o art. 1º de portar
alimentos, insulinas, insumos e aparelhos para auto monitoramento da
glicemia em suas instalações está sujeito à multa de 200 (duzentas)
UFIRs-RJ (Unidades Fiscais de Referência do Estado do Rio de Ja-
neiro).

Parágrafo Único - No caso de reincidência, o valor da multa de que
trata o caput será de 300 (trezentas) UFIRs-RJ (Unidades Fiscais de
Referência do Estado do Rio de Janeiro).

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 3297-A/17
Autoria do Deputado: Rosenverg Reis

Id: 2223012

LEI Nº 8633 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTI-
TUIR O PROGRAMA “DOE PALAVRAS”, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro o Programa “Doe Palavras”, a ser desen-
volvido pela Secretaria de Estado de Saúde, com a finalidade de via-
bilizar a entrega de mensagens otimistas e positivas de apoio e ânimo
a pacientes em tratamento de doenças graves e degenerativas.

Art. 2º - O Programa deverá disponibilizar no site da Secretaria de
Estado de Saúde na rede mundial de computadores um link com livre
acesso à população para postagem das mensagens de apoio, as
quais deverão ser curtas e positivas, podendo haver a identificação de
seu autor ou a simples postagem de forma anónima.

Art. 3º - As mensagens postadas serão avaliadas diariamente por
uma equipe designada para selecionar as mensagens que se enqua-
drem nos objetivos do programa, sendo as mensagens selecionadas
imediatamente encaminhadas aos pacientes em tratamento nos Hos-
pitais e Instituições Públicas de nosso Estado, por meio do site es-
pecífico de cada Instituição na Internet, e-mail ou qualquer outro meio
que possibilite a rápida entrega da mensagem aos pacientes.

Parágrafo Único - A transmissão das mensagens deverá ser feita di-
retamente ao paciente ou por meio de telão ou similar instalado em
cada Instituição, conforme conveniência e viabilidade técnica, sempre
buscando o Poder Público o meio mais prático e rápido para o al-
cance do objetivo principal do programa, inclusive com a utilização de
redes sociais da Internet para a captação das postagens direcionadas
a um perfil especificadamente criado para tanto.

Art. 4º - O Poder Público Estadual contribuirá com recursos humanos
e materiais para viabilizar o alcance das metas indicadas nesta lei,
podendo celebrar acordos, convênios e parcerias com a sociedade ci-
vil organizada.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução da presente lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 6º - A Implementação do Programa pelo Poder Executivo Esta-
dual deverá ser precedido da análise de estimativa do impacto orça-
mentário financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e
nos dois seguintes, devendo as despesas decorrentes da aplicação
desta lei estarem previamente previstas na lei orçamentária do ano
em que for implementado o Programa.

Art. 7º - O Poder Executivo baixará os Atos que se fizerem neces-
sários à regulamentação da presente Lei, determinando o prazo exato
para implementação do Programa ora instituído, respeitando as deter-
minações do artigo anterior, o qual não deverá ultrapassar o limite de
02 (dois) anos da regulamentação desta Lei.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1226/12
Autoria do Deputado: Atila Nunes

Id: 2223013

LEI Nº 8634 DE 25 DE NOVEMBRO DE 201904.

FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A
INCLUIR O PSICÓLOGO HOSPITALAR NA
EQUIPE TÉCNICA DA REDE ESTADUAL DE
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir, no quadro fun-
cional da Secretaria de Estado de Saúde, a figura do psicólogo hos-
pitalar nas seguintes unidades:

I - centros estaduais de saúde;

II - policlínicas;

III - Unidades de Pronto Atendimento 24 horas (UPAs);

IV - hospitais (emergência, pronto atendimento, especializados, pediá-
tricos, geriátrico e de psiquiatria) e maternidades;

V - CAPS (previstos nas Portarias nº 3.089 de 23 de dezembro de
2011 e nº 3.588, de 21 de dezembro de 2017, logo, com verba fe-
deral prevista); e

VI - Coordenações Regionais de Emergência.

Art. 2º - São atribuições do Psicólogo Hospitalar:

I - administrar as diferentes demandas vindas dos pacientes, familia-
res e/ou seus acompanhantes, equipe de saúde e direção hospitalar,
na tentativa de convertê-las em algo que beneficie a todos baseados
na qualidade de assistência à saúde;

II - atender pacientes, familiares e/ou responsáveis pelo paciente, no
que tange aos aspectos psicológicos e suas repercussões;

III - atender membros da equipe multidisciplinar e eventualmente ad-
ministrativa, visando o bem-estar físico e emocional do paciente;

IV - oferecer e desenvolver atividades em diferentes níveis de trata-
mento da saúde;

V - avaliar e acompanhar as intercorrências psíquicas dos pacientes,
visando basicamente à promoção e/ou recuperação da saúde física e
mental;

VI - promover intervenções direcionadas à relação médico/paciente,
paciente/família, paciente/paciente e do paciente em relação ao pro-
cesso de adoecer, hospitalização e repercussões emocionais que
emergem deste processo;

VII - oferecer atendimento aos setores clínicos ou cirúrgicos nas di-
ferentes especialidades médicas;

VIII - desenvolver diferentes modalidades de intervenções, dentre elas
destacam-se: atendimento psicoterapêutico, grupos psicoterapêuticos,
grupos de prevenção, grupos de psicoprofilaxia, atendimento individual
em ambulatórios, enfermarias em geral, UTI, pronto atendimento, psi-
codiagnóstico, consulta e interconsulta;

IX - participar de decisões em relação à conduta a ser adotada pela
equipe, objetivando promover apoio e segurança ao paciente e famí-
lia, aportando informações pertinentes à sua área de atuação, bem
como na forma de grupo de reflexão, no qual o suporte e manejo es-
tão voltados para possíveis dificuldades operacionais e/ou subjetivas
dos membros da equipe;

X - promover ações de manutenção da saúde integral do ser huma-
no;

XI - investigar a vivência da pessoa doente, dando voz/sentido à dor
de quem sofre, o paciente e/ou seus familiares;

XII - minimizar o sofrimento do paciente e seus familiares na hospi-
talização;

XIII - contribuir para um trabalho humanizado e em equipe;

XIV - resgatar e respeitar a pessoa que está doente, seus aspectos
subjetivos;
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XV - favorecer o trabalho interprofissional, facilitando a comunicação
entre os membros da equipe;

XVI - atuar como um mediador na relação paciente x equipe x fa-
mília;

XVII - promover a análise, formação e melhoria do sistema de saú-
de;

XVIII - atuar em hospitais gerais: CTI - tentativa de suicídio por in-
toxicação exógena ou carbamato; Ortopedia - pacientes amputados
(pré e pós-operatório); Clínica Médica e Cirúrgica - depressão; Mater-
nidade - depressão pós-parto; Pediatria - angústia, fobia e depressão
das crianças e angústia e alteração de humor das mães (acompa-
nhantes); e Neurologia - traumatismo craniano.

Art. 3º - As despesas na aplicação da presente Lei serão consigna-
das em dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1124-A/19
Autoria dos Deputados: Marcelo do Seu Dino e Danniel Librelon

Id: 2223014

LEI Nº 8635 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

ALTERA A LEI Nº 8.210, DE 10 DE DEZEM-
BRO DE 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 1º da Lei nº 8.210, de 10 de dezembro de 2018,
passa a vigorar acrescido da alínea o, com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica criado o Programa Estadual de Recuperação
da Malha Ferroviária com objetivos turísticos do Estado do
Rio de Janeiro, com a finalidade de recuperar as seguintes
linhas:

a) Ramal Santa Cruz - Mangaratiba;

b) Ramal de Sumidouro: Murinelli - Sumidouro;

c) Ramal Macaé - Campos dos Goytacazes;

d) Ramal São João da Barra (EF SESC Grussaí);

e) Ramal Campista (Campos dos Goytacazes - Miracema);

f) Ramal Saracuruna - Cantagalo;

g) Ramal Conrado - Miguel Pereira - Paty do Alferes;

h) Ramal “de subida da Serra de Petrópolis” (Magé - de Guia
de Pacobaíba a Piabetá) e (Magé - da Vila Inhomirim a Pe-
trópolis);

i) Ramal Porto de Mauá (Magé) - Fragoso/Vila Inhomirim;

j) Ramal Trem da Mata Atlântica ligando Angra dos Reis -
Lídice (Rio Claro) - Barra Mansa;

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.839 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE CARGOS EM COMISSÃO, E
DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal;

- a necessidade de se observar o artigo 6º do Decreto nº 46.544/2019
e o art. 1º do Decreto nº 46.564/2019;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- que a presente reforma não acarretará em aumento de despesa; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual,

DECRETA:

Art. 1º - Fica incluído, sem aumento de despesa, na estrutura básica
da Secretaria de Estado de Vitimização e Amparo à Pessoa com De-
ficiência, 01 (um) cargo em comissão de simbologia SS, criado pela
Lei nº 6.366, de 20/12/2012, e automaticamente transformado em 20
(vinte) cargos em comissão de Assessor, símbolo DAS-8, 20 (vinte)
cargos em comissão de Assessor, símbolo DAS-7, 20 (vinte) cargos
em comissão de Assistente, símbolo DAS-6 e 10 (dez) cargos em co-
missão de Secretário II, símbolo DAI-5.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2222850

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.840 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR AO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, NO VALOR DE R$
36.400,00 PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA AO ORÇAMENTO EM VIGOR,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 8.055, de 19 de Julho de 2018, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2019;

- o art. 5º da Lei Estadual nº 8.271, de 27 de dezembro de 2018, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2019;

- o Decreto Estadual nº 46.566, de 01 de fevereiro de 2019, que dis-
põe sobre a programação orçamentária e financeira e estabelece nor-
mas para execução orçamentária do Poder Executivo para o exercício
de 2019;

- o Decreto Estadual nº 46.816, de 01 de novembro de 2019, que
dispõe sobre o encerramento do exercício financeiro do Estado;

- o Decreto Estadual nº 46.833, de 18 de novembro, que dispõe sobre
o contingenciamento em diversos órgãos; e

- e o que consta dos Processos nºs E-16/060/3164/2019 e SEI-
12/001/044985/2019;

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do De-
partamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN-RJ,
no valor de R$ 36.400,00 (trinta e seis mil e quatrocentos reais), na
forma do Anexo I.

Art. 2º - O crédito, de que trata o artigo anterior, será compensado na
forma do § 2º, item 1, do art. 120 da Lei Estadual nº 287, de 04 de
dezembro de 1979, na forma do Anexo I.

Art. 3º - Fica alterado o valor estabelecido no Anexo I do Decreto
Estadual nº 46.566, de 01 de fevereiro de 2019, na forma do Anexo
II.

Art. 4º - Ficam atualizados os valores estabelecidos na Resolução
SECCG nº 02, de 06 de fevereiro de 2019, para Órgãos e Entidades
Estaduais, conforme os Anexos III, IV e V.

Art. 5º - Ficam excepcionalizados do art. 2º do Decreto Estadual nº
46.816, de 01 de novembro de 2019, os Órgãos e Entidades Esta-
duais constantes deste decreto.

Art. 6º - Ficam excepcionalizados do art. 3º do Decreto Estadual nº
46.816, de 01 de novembro de 2019, os Órgãos e Entidades Esta-
duais constantes do Anexo VI.

Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2223093

k) Ramal da Fazenda Mato Alto (Guaratiba) Rio de Janeiro;

l) Ramal Paraíba do Sul - Três Rios - Sapucaia (Jamapará);

m) Ramal Barrinha (Barra do Piraí - Japeri);

n) Ramal Barra do Piraí (Central, Ipiabas);

o) Ramal Cachoeiras de Macacu - Nova Friburgo.”

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 264/19
Autoria do Deputado: Welberth Rezende

Id: 2223015
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